
                     

 
_____________________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 
Setor de Suprimentos e Serviços: Acesso 2, 530, Premem (Centro de Convenções de Altamira) – CEP: 68.372-577 –  

ALTAMIRA /PA. E-mail: altamiracpl@gmail.com 

 

PARECER JURÍDICO Nº 304/2021 

 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 004/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 193/2021 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação 

CONSULENTE: Comissão Permanente de Licitação  

 
EMENTA: CHAMADA PÚBLICA. BASE 

LEGAL: LEI FEDERAL N° 11.947/09 E 

RESOLUÇÕES 25/2012 E 38/2009 DO FNDE -  

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCAÇÃO, COM FULCRO NO ARTIGO 

18 DA RESOLUÇÃO Nº 38/2009, E LEI 

FEDERAL N.º 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 

1993. AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS (HORTIFRUTIGRANJEIROS) 

DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO 

EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL. 

ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL E SEUS 

ANEXOS. POSSIBILIDADE LEGAL. 

 

 

À COMISSÃO PERMAMENTE DE LICITAÇÃO 

 

I - DO RELATÓRIO:  

 

Veio ao exame desta Assessoria Jurídica o processo em referência para 

análise e parecer sobre a regularidade dos atos praticados para a realização de 

Chamada Pública nº 04/2021, fundamentada na art. 14 da   Lei   nº 11.947/2009 

e na Resolução FNDE nº 38 de 16/07/2009, Resolução n.º 26 do FNDE de 

17/06/2013 e Resolução/CD/FNDE n.º 4 de 02/04/2015, objetivando a Aquisição 

de Gêneros Alimentícios (HORTIFRUTIGRANJEIROS) da Agricultura Familiar e 

do Empreendedor Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar, para manutenção das Unidades da Rede 

Municipal de Ensino, conforme Pedido de Bens e Serviços que originou esse 

processo. 

Após a Divisão de Despesas (Contabilidade) certificar a disponibilidade 

orçamentária, encaminhou os autos a  Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação para fins de realizar a licitação adequada à seleção de futuro 

contratado, que fez juntar aos autos além de outros, os seguintes documentos: 

Solicitação do Setor Demandante com as devidas considerações e justificativa; 

Termo de Referência; Pesquisa de mercado e cotações de preços; Mapa 

Comparativo de Preços; Termo de Abertura e Autuação; Autorização do 

Secretário Municipal de Educação, a Minuta do Edital e seus anexos  
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É o sucinto relatório. 

 

II. CONSIDERAÇÕES NECESSÁRIAS:  

 

Inicialmente é válido registrar que o exame jurídico prévio das minutas de 

editais de licitação, bem como dos contratos, acordos, convênios ou ajustes de 

que trata o parágrafo único do artigo 38, da lei nº 8.666/93, é exame “que se 

restringe à parte jurídica e formal do instrumento, não abrangendo a parte técnica 

dos mesmos.” (Tolosa Filho, Benedito de Licitações: Comentários, teoria e 

prática: Lei nº 8.666/93. Rio de Janeiro: Forense, 2000, p. 119).  

O parecer jurídico visa a informar, elucidar, enfim, sugerir providências 

administrativas a serem estabelecidas nos atos da administração ativa.  

Cumpre esclarecer, também, que toda verificação tem por base as 

informações prestadas e a documentação encaminhada pelos órgãos 

competentes e especializados da Administração Pública. Portanto, toma-se as 

informações como técnicas, dotadas de verossimilhanças, pois não possui esta 

Assessoria o dever, os meios ou sequer a legitimidade de deflagrar investigações 

para aferir o acerto, a conveniência e a oportunidade dos atos administrativos a 

serem realizados, impulsionados pelo processo licitatório. 

Toda manifestação expressa posição meramente opinativa sobre a 

contratação em tela, não representando prática de ato de gestão, mas sim uma 

aferição técnico-jurídica que se restringe a análise dos aspectos de legalidade, 

nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei nº 8.666/93, sendo que, inclusive, 

não abrange o conteúdo de escolhas gerenciais específicas ou mesmo 

elementos que fundamentaram a decisão contratual do administrador, em seu 

âmbito discricionário.  

Ressalta-se, finalmente, que em momento algum se está fazendo 

qualquer juízo de valor quanto às razões elencadas pelos servidores que 

praticaram atos no intuito de justificar a referida contratação. 

 

II – DA ANÁLISE:  

 

O objeto da presente contratação é a Aquisição de Gêneros Alimentícios 

(HORTIFRUTIGRANJEIROS) da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar, para manutenção das Unidades da Rede Municipal de 

Ensino de Altamira. Conforme Termo de Referência Anexo I, cuja legislação 

aplicada é a Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, e a Resolução do 

Conselho Deliberativo do FNDE nº 26 de 17 de junho de 2013, com alteração 

introduzida pela Resolução nº 04 de 02 de abril de 2015. O art. 14 da Lei federal 

nº 11.947/09 determina que, no mínimo, 30% (trinta por cento) do total dos 

recursos financeiros repassados por meio do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – PNAE, pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – 
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FNDE, deve ser utilizado na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, 

priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades 

tradicionais indígenas e comunidades quilombolas, conforme vejamos:   

    

“Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados 

pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% 

(trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição 

de gêneros alimentícios diretamente da agricultura 

familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 

organizações, priorizando-se os assentamentos da 

reforma agrária, as comunidades tradicionais 

indígenas e comunidades quilombolas.   

   

§ 1º A aquisição de que trata este artigo poderá ser 

realizada dispensando-se o procedimento licitatório, 

desde que os preços sejam compatíveis com os 

vigentes no mercado local, observando-se os 

princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, 

e os alimentos atendam às exigências do controle de 

qualidade estabelecidas pelas normas que 

regulamentam a matéria.”   

    

A Resolução do Conselho Deliberativo do FNDE de nº 26/13, também disciplina 

a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor 

familiar rural, e em seu art. 24, § 1°, também estabelece que as aquisições de 

gêneros alimentícios para o PNAE podem ser realizadas dispensando-se o 

procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os 

praticados no mercado.    

   

Os preços apresentados na Chamada Pública são previamente definidos pela 

Entidade Executora, e são esses os preços que serão praticados no âmbito dos 

contratos de aquisição de produtos da agricultura familiar. Ou seja, o preço não 

é critério de classificação. Neste sentido, verifica-se preenchido o presente 

requisito, visto que foi realizada ampla pesquisa de preço entre os fornecedores 

locais, etapa fundamental para o bom e regular desenvolvimento do programa.     

 A aquisição de alimentos da agricultura familiar para a alimentação escolar pode 

ser realizada dispensando-se o processo licitatório, nos termos do art. 14 da Lei 

nº 11.947/2009, desde que:    

 • Os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local 

(conforme a pesquisa de preços realizada);    
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• Sejam observados os princípios inscritos no artigo 37 da 

Constituição Federal: legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência;    

• Os alimentos atendam às exigências do controle de qualidade 

estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria.    

   

  Com a dispensa do processo licitatório, a aquisição poderá ser feita 

mediante prévia Chamada Pública, conforme o § 1º do art. 20 da Resolução 

CD/FNDE nº 26/2013.   

          

III. CONCLUSÃO:  

 

ANTE O EXPOSTO, o processo atende as exigências contidas na Lei 

Federal n° 11.947/09 e resoluções 25/2012 e 38/2009 do FNDE - Fundo Nacional 

de Desenvolvimento da Educação, com fulcro no artigo 18 da resolução nº 

38/2009, e Lei Federal nº 8.666/93, o que permite a esta Assessoria manifestar-

se favorável à realização do certame licitatório pretendido por esta Secretaria, 

na modalidade CHAMADA PÚBLICA nº 04/2021, que tem como objeto a futura 

e eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios (HORTIFRUTIGRANJEIROS) da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinados ao 

atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar e manifesta – se 

pelo regular prosseguimento do feito.  

 

 

 Retornem-se, os autos a Autoridade Competente para as medidas 

cabíveis. 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Altamira/PA, 28 dezembro de 2021. 

 

 

 

 

Gabrielle Luz de Andrade 

OAB PA 26711 
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